
4451

Determinantes sociais da saúde e desfecho desfavorável 
do tratamento da tuberculose no sistema prisional

Social determinants of health and unfavourable outcome 
of tuberculosis treatment in the prison system

Resumo  O objetivo deste artigo é analisar o des-
fecho desfavorável do tratamento da tuberculose 
entre a população privada de liberdade segundo os 
determinantes sociais de saúde. Coorte retrospecti-
va realizada nos estados de Rondônia e São Paulo, 
Brasil, com detentos com tuberculose notificados 
entre 2008 e 2017. Os dados foram coletados do SI-
NAN e do TB-WEB e analisados pelo risco relativo 
(RR), com intervalos de confiança (IC95%), testan-
do a associação entre a variável dependente [des-
fecho desfavorável (óbitos por tuberculose e outras 
causas, assim como os abandonos, primários ou 
não) x favorável (cura)] e os determinantes estru-
turais e intermediários da saúde. Foram registrados 
158 desfechos desfavoráveis em Rondônia e 2.227 
em São Paulo. Para Rondônia, tal desfecho esteve 
associado a sexo masculino (RR 3,09; IC95% 1,03-
9,27) e Aids (RR 2,46; IC95% 1,63-3,71). Em São 
Paulo, idade superior a 30 anos (RR 1,36; IC95% 
1,26-1,47), Aids (RR 3,08; IC95% 2,81-3,38), alco-
olismo (RR 1,54; IC95% 1,35-1,76), diabetes (RR 
1,70; IC95% 1,27-2,28) e tratamento autoadminis-
trado (RR 2,55; IC95% 2,27-2,86) constituíram fa-
tores de risco para o desfecho desfavorável. O estudo 
contribui com elementos para a estratificação de 
risco das pessoas com tuberculose nas unidades de 
saúde prisionais, fornecendo subsídios para qualifi-
car a assistência para o desfecho favorável dos casos.
Palavras-chave Tuberculose, Prisões, Resultado do 
tratamento, Determinantes sociais da saúde, Polí-
tica de saúde

Abstract  This article aims to analyze the unfa-
vorable outcome of tuberculosis treatment among 
the population deprived of liberty by social deter-
minants of health. This retrospective cohort was 
conducted in the states of Rondônia and São Pau-
lo, Brazil, with inmates with tuberculosis notified 
between 2008 and 2017. Data were collected from 
SINAN and TB-WEB and analyzed by relative risk 
(RR) and confidence intervals (95%CI), which test-
ed the association between the dependent variable 
(unfavorable outcome (deaths from tuberculosis 
and other causes, and primary and non-primary 
lost to follow-up) vs. favorable outcome (cure)) and 
the structural and intermediary determinants of 
health. One hundred fifty-eight unfavorable out-
comes were registered in Rondônia and 2,227 in 
São Paulo. For Rondônia, this outcome was associ-
ated with gender (RR 3.09; 95%CI 1.03-9.27) and 
AIDS (RR 2.46; 95%CI 1.63-3.71). In São Paulo, 
aged over 30 years (RR 1.36; 95%CI 1.26-1.47), 
AIDS (RR 3.08; 95%CI 2.81-3.38), alcohol abuse 
(RR 1.54; 95%CI 1.35-1.76), diabetes (RR 1.70; 
95%CI 1.27-2.28) and self-administered treatment 
(RR 2.55; 95%CI 2.27-2.86) were risk factors for 
the unfavorable outcome. The study contributes 
with elements to the risk stratification of people 
with tuberculosis in prison units and, thus, im-
proves health care towards a favorable outcome.
Key words Tuberculosis, Prisons, Treatment out-
come, Social determinants of health, Health policy
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introdução

O sistema prisional é um importante marcador 
das desigualdades e iniquidades sociais em um 
contexto histórico, em que aspectos culturais, 
financeiros e organizativos se associam com a 
marginalização reproduzida na relação cidadão 
versus Estado, com seu caráter punitivista1.

De acordo com a Lei de Execução Penal 
(LEP) nº 7.210/1984, o Estado é protetor daque-
les que se encontram em privação de liberdade e 
deve garantir a essas pessoas sob custódia os seus 
direitos fundamentais, o que se encontra atrelado 
à Constituição brasileira de 1988, na qual a saúde 
é um direito de todos e dever do Estado2. Por-
tanto, a saúde prisional e a saúde pública estão 
diretamente relacionadas à questão do direito e 
do acesso à saúde.

Nesse contexto, a tuberculose (TB) se insere 
como uma doença endêmica nos ambientes pri-
sionais, pelas condições e situações de confina-
mento, superlotação, insalubridade e inadequa-
ção de infraestrutura, ventilação, iluminação e 
alimentação, além da precarização na oferta de 
recursos humanos e nos processos administrati-
vos, políticos e judiciários, que dificultam a arti-
culação com o sistema de saúde3-5. Nesse sentido, 
sabe-se que a população privada de liberdade 
(PPL) apresenta risco 35 vezes maior de desen-
volver TB quando comparada à população geral6, 
mostrando que o processo de encarceramento 
torna esses indivíduos mais vulneráveis ao ado-
ecimento, que está intimamente relacionado às 
iniquidades sociais e de saúde1.

No Brasil, estima-se que existam mais de 700 
mil pessoas em privação de liberdade em todos 
os regimes de cumprimento de pena e um déficit 
de mais de 350 mil vagas, colocando o país em 3º 
lugar no ranking das maiores populações prisio-
nais do mundo, atrás apenas dos Estados Unidos 
e da China7. Ressalta-se que 7,8% das notificações 
de casos novos de TB são atribuídas à população 
prisional8,9 e que 54% das cepas de M. tubercu-
losis das populações urbanas estão relacionadas 
às cepas de pessoas em prisões, reforçando que o 
controle da TB nesses ambientes é fundamental 
para reduzir a incidência e prevalência da doença 
inclusive em ambientes extramuros10.

No entanto, embora a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da População Prisional 
(PNAISP) garanta o acesso efetivo e sistemático 
da PPL à atenção integral à saúde por meio da 
oferta de ações de saúde nas unidades prisionais 
habilitadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS)11, 
identifica-se que a saúde, como um direito do 

cuidado ético-humano e de cidadania, carece de 
priorização12, uma vez que a mortalidade por TB 
alcança 52% nas prisões do estado do Rio de Ja-
neiro13 e que 7,4% e 16,9% da PPL abandonaram 
o tratamento em Pernambuco14 e na Paraíba15, 
respectivamente. A ocorrência desses desfechos 
desfavoráveis do tratamento da TB é elevada e 
se distancia das metas propostas pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) de no máximo 
5% para o abandono do tratamento e no mínimo 
85% para a cura, com a propositura de redução 
em 95% dos óbitos pela doença16.

Com a retomada das discussões dos deter-
minantes sociais da saúde (DSS) pela Comissão 
para os Determinantes Sociais da Saúde (CDSS), 
no século XXI, entendeu-se que as circunstân-
cias em que as populações crescem, vivem, tra-
balham e envelhecem, bem como os sistemas im-
plementados para lidar com o adoecimento, são 
moldados por forças de ordem política, social e 
econômica17, tendo uma interface com os deter-
minantes estruturais e intermediários da saúde, 
os quais, se não modificados, impactam a equi-
dade em saúde e o bem-estar da sociedade18.

Os estudos sobre desigualdade em saúde par-
tem do pressuposto de que é necessário condi-
cionar os processos de saúde-doença e a distri-
buição da mortalidade, deficiência e morbidade 
a classes sociais, etnia, gênero, escolaridade e a 
cenários de risco. Os DSS, ao inserir as pessoas 
e populações em situações de desigualdades em 
relação ao acesso às condições mínimas de vida 
humana digna e aos recursos necessários para a 
manutenção de uma adequada saúde e qualidade 
de vida, transformam-se em iniquidades sociais 
injustas e evitáveis19,20.

Dessa forma, considerando que a TB repre-
senta um problema de saúde pública no sistema 
prisional, fruto da vulnerabilização decorrente 
das iniquidades e desigualdades sociais e de saú-
de, o presente trabalho buscou analisar o desfe-
cho desfavorável dos casos de TB entre a PPL em 
dois estados brasileiros segundo os DSS, a fim 
de subsidiar reflexões que envolvem o enfrenta-
mento da doença, à luz da teoria da CDSS17, que 
é representada pelo modelo proposto por Solar e 
Irwin18 e adotada pela OMS.

Métodos

Trata-se de um estudo do tipo coorte retrospecti-
va, realizado a partir de abordagem quantitativa. 
O trabalho contemplou dois estados brasileiros, 
Rondônia e São Paulo, por suas distintas confi-
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gurações geográficas, demográficas e relaciona-
das aos serviços de saúde e encarceramento, que 
influenciam na análise dos DSS.

No estado de Rondônia existem 47 unida-
des prisionais, com 14.043 pessoas privadas de 
liberdade até junho de 2021, o que inclui os em 
regime fechado (5.104), aberto (3.282), semia-
berto (3.209), provisório (1.886), prisão domi-
ciliar (441) e em medida de segurança (40)21. 
Quanto à organização dos serviços de saúde, o 
estado conta com Equipes de Atenção Básica pe-
nitenciária (EABp), as quais, embora não sejam 
compostas de forma equânime, são responsáveis 
pelo atendimento, acompanhamento e vigilância 
das doenças e comorbidades entre a PPL, além 
do referenciamento para outros serviços de apoio 
ambulatorial ou hospitalar.

No estado de São Paulo existem 178 unidades 
prisionais22, com 231.287 pessoas em privação de 
liberdade até o ano de 2019, o que inclui os em 
regime fechado (142.538), provisório (46.298), 
semiaberto (41.137), em medida de segurança 
(733) e em tratamento ambulatorial (quatro)7. 
As unidades prisionais no estado, por meio dos 
núcleos de atendimento à saúde, devem cobrir o 
elenco de ações e serviços da atenção básica, bem 
como garantir a referência para outros níveis de 
atenção, ofertando consulta médica, de enferma-
gem, psicológica e social para a continuidade do 
cuidado prestado.

Como população de estudo, foram consi-
derados todos os casos de TB notificados como 
PPL no SINAN (para Rondônia) e no TB-WEB 
(para São Paulo) entre os anos de 2008 e 2017. 
A variável dependente do estudo correspondeu 
ao desfecho dos casos (desfecho desfavorável x 
desfecho favorável). Dessa forma, em desfecho 
desfavorável foram incluídos todos os casos de 
óbitos por TB e outras causas, assim como os de 
abandono, primário ou não. Os casos cujo encer-
ramento do tratamento foi registrado como cura 
constituíram o grupo de desfecho favorável. Não 
houve preocupação com o pareamento dos sujei-
tos do estudo, uma vez que foram incluídos todos 
os casos notificados de ambos os estados e que 
tiveram como encerramento óbito, abandono e 
cura no período considerado para o estudo.

A fim de alinhar a análise dos desfechos des-
favoráveis do tratamento da TB à luz do modelo 
dos DSS17,18, as variáveis de exposição envolve-
ram as características sociodemográficas (sexo, 
raça/cor, faixa etária e escolaridade), que se re-
ferem aos determinantes estruturais das desi-
gualdades de saúde e geradores de estratificação 
social, e condições de vida, comportamentos da 

população e serviços de saúde, que compreen-
dem os determinantes intermediários da saúde. 
Entre essas variáveis, destacam-se as comorbida-
des (Aids, diabetes, alcoolismo, tabagismo, uso 
de drogas ilícitas e transtorno mental) e o tipo de 
tratamento indicado – tratamento diretamente 
observado (TDO) ou tratamento autoadminis-
trado. É importante ressaltar que as variáveis de 
exposição estão relacionadas aos dados do início 
do tratamento.

Os dados coletados foram analisados por 
meio de distribuição de frequência e análi-
se univariada, utilizando a biblioteca EpiR do 
programa R/RStudio versão 1.2.5033. Na análi-
se univariada, o risco de ocorrência da variável 
dependente (desfecho desfavorável) segundo as 
variáveis independentes foi estabelecido pelo ris-
co relativo (RR) e pelos respectivos intervalos de 
confiança, adotando-se um nível de significância 
de 5%. Ressalta-se que para as variáveis raça/cor, 
escolaridade, comorbidades e TDO, as respostas 
inválidas (em branco ou ignoradas) não foram 
consideradas para as análises. O conjunto de 
dados que constituíram os resultados deste es-
tudo se encontra disponível no link: https://doi.
org/10.48331/scielodata.4ZJILH.

Atendendo às recomendações da resolução 
466/12 do Conselho Nacional de Saúde, que es-
tabelece as diretrizes e normas regulamentadoras 
de pesquisa envolvendo seres humanos23, o pre-
sente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Fundação Universidade Federal 
de Rondônia, conforme parecer nº 3.939.112, 
e da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto 
da Universidade de São Paulo, sob o parecer nº 
3.461.912.

Resultados

No período de 2008 a 2017, foram notificados 
782 casos de TB entre a PPL em Rondônia, dos 
quais 149 (19,1%) abandonaram o tratamento e 
nove (1,2%) tiveram como desfecho o óbito, to-
talizando 158 (20,2%) desfechos desfavoráveis, 
contra 550 casos de cura (70,3%). Em São Pau-
lo, no mesmo período, foram notificados 23.950 
casos de TB entre a PPL, com 1.760 (7,3%) ca-
sos de abandono e 467 (1,9%) de óbito, um total 
de 2.227 (9,3%) desfechos desfavoráveis, contra 
21.057 casos de cura (87,9%).

Para o estado de Rondônia, identificou-se 
maior risco para o desfecho desfavorável do tra-
tamento da TB ser do sexo masculino (RR 3,09; 
IC95% 1,03-9,27) e ter Aids (RR 2,46; IC95% 

https://doi.org/10.48331/scielodata.4ZJILH
https://doi.org/10.48331/scielodata.4ZJILH


4454
Fe

rr
ei

ra
 M

RL
 et

 a
l.

1,63-3,71). Raça/cor, faixa etária, escolaridade, 
presença de comorbidades (alcoolismo, diabetes, 
transtorno mental, uso de drogas ilícitas e taba-
gismo) e tipo de tratamento não foram estatis-
ticamente significativos, portanto não se carac-
terizaram como fatores associados ao desfecho 
desfavorável do tratamento da TB entre a PPL 
(Tabela 1).

No estado de São Paulo, o sexo masculino 
(RR 0,40; IC95% 0,34-0,46) e o tabagismo (RR 
0,80; IC95% 0,70-0,92) constituíram fatores de 
proteção para o desfecho desfavorável da TB, 
enquanto aqueles com idade superior a 30 anos 
(RR 1,36; IC95% 1,26-1,47), com Aids (RR 3,08; 
IC95% 2,81-3,38), diabetes (RR 1,70; IC95% 1,27-
2,28), alcoolismo (RR 1,54; IC95% 1,35-1,76) e 
que faziam o tratamento de forma autoadminis-
trada (RR 2,55; IC95% 2,27-2,86) apresentaram 
maior risco para o desfecho desfavorável do tra-
tamento da TB. A raça/cor, anos de estudo e de-
mais comorbidades, como uso de drogas ilícitas 

e transtorno mental, não foram estatisticamente 
significativos, portanto não se caracterizaram 
como fatores associados ao desfecho desfavorá-
vel do tratamento da TB entre a PPL (Tabela 2).

Discussão

A partir dos resultados deste estudo, identifi-
cou-se uma diferença expressiva em relação ao 
número de casos de TB entre a PPL dos dois es-
tados, assim como um quantitativo heterogêneo 
quanto aos desfechos do tratamento da TB, com 
um maior percentual de casos de abandono do 
tratamento em Rondônia, e de óbito no estado 
de São Paulo, embora a cura tenha sido propor-
cionalmente maior neste último. Isso revela as 
divergências quanto às especificidades loco-re-
gionais, epidemiológicas, socioeconômicas e de 
organização dos serviços que podem influenciar 
na análise dos DSS e nas possibilidades de redu-

tabela 1. Análise de determinantes sociais da saúde, segundo o desfecho do tratamento da TB entre a população 
privada de liberdade do estado de Rondônia, Brasil, 2008 a 2017.

Variáveis
Desfecho 
favorável

n (%)*

Desfecho 
desfavorável

n (%)*
RR (ic95%)

Sexo Masculino 513 (93,3) 155 (98,1) 3,09 (1,03-9,27)
Feminino 37 (6,7) 3 (1,9) 1

Raça/cor Preto/pardo 448 (81,8) 129 (81,6) 0,99 (0,70-1,42)
Outras** 100 (18,2) 29 (18,4) 1

Faixa etária ≤ 30 anos 373 (67,8) 109 (69,0) 1
> 30 anos 177 (32,2) 49 (31,0) 0,96 (0,71-1,29)

Escolaridade ≤ 7 anos de estudo 361 (77,0) 113 (81,9) 1,27 (0,86-1,87)
> 7 anos de estudo 108 (23,0) 25 (18,1) 1

Comorbidades Aids Não 372 (96,4) 95 (87,2) 1
Sim 14 (3,6) 14 (12,8) 2,46 (1,63-3,71)

Diabetes Não 465 (97,5) 142 (99,3) 1
Sim 12 (2,5) 1 (0,7) 0,33 (0,05-2,17)

Alcoolismo Não 420 (88,2) 115 (82,7) 1
Sim 56 (11,8) 24 (17,3) 1,40 (0,96-2,02)

Tabagismo Não 160 (68,4) 46 (71,9) 1
Sim 74 (31,6) 18 (28,1) 0,88 (0,54-1,42)

Uso de drogas ilícitas Não 167 (72,0) 43 (68,3) 1
Sim 65 (28,0) 20 (31,7) 1,15 (0,72-1,83)

Transtorno mental Não 476 (99,0) 143 (98,6) 1
Sim 5 (1,0) 2 (1,4) 1,24 (0,38-4,03)

Tipo de tratamento Autoadministrado 415 (78,7) 129 (86,0) 1,50 (0,99-2,29)
TDO 112 (21,3) 21 (14,0) 1

* As respostas inválidas (em branco/ignorado) não foram consideradas para as análises, portanto o valor de n em algumas variá-
veis não corresponde ao total de casos incluídos no estudo. ** Raça/cor branca, amarela e indígena.

Fonte: Autores.
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ção das vulnerabilidades com potenciais reflexos 
nos quadros de adoecimento e desfechos desfa-
voráveis.

Nesses contextos, preconiza-se a garantia de 
acesso da PPL à atenção integral à saúde pela 
PNAISP11 e a articulação intersetorial entre os 
órgãos de justiça e segurança pública, objetivan-
do uma linha de cuidado às pessoas com TB24. 
No entanto, dentro do modelo dos DSS17,18, os 
serviços sociais e os sistemas de saúde, quando 
não colocados em prática, reforçam que a ética 
do cuidado no sistema prisional acaba não sendo 
pautada na saúde, mas sim na justiça e/ou segu-
rança, o que impacta sobremaneira a equidade 
em saúde e o bem-estar da PPL, repercutindo 
em desfechos desfavoráveis do tratamento da TB, 
uma doença prevenível, tratável e curável. Isso 
pôde ser identificado em ambos os estados, que 
apresentaram taxas de abandono e óbito elevadas 
e distantes das metas previstas pela OMS para o 
controle da TB até o ano de 203516.

Além disso, este estudo permite compreen-
der o perfil dos casos afetados pela TB dentro das 
unidades prisionais dos estados de Rondônia e 
São Paulo, o qual está fortemente associado aos 
determinantes estruturais das desigualdades em 
saúde, uma vez que a doença se manifestou ma-
joritariamente em homens, com cor de pele preta 
ou parda, jovens e com baixa escolaridade, em 
um contexto marcado por iniquidades sociais e 
de saúde.

A sobrerrepresentação do sexo masculino en-
tre a PPL acometida pela TB pode ser explicada 
em grande parte pela intensa associação existen-
te entre o “mundo criminal” e os determinantes 
estruturais das desigualdades de saúde relacio-
nados à cultura e a valores sociais exercidos his-
toricamente pelos homens. A violência, dentro 
de um contexto estrutural, enquanto fenômeno 
social complexo, histórico e multifacetado, atua 
em interação com os DSS, potencializando-os 
em contextos de privação de liberdade e contri-

tabela 2. Análise de determinantes sociais da saúde, segundo o desfecho do tratamento da TB entre a população 
privada de liberdade do estado de São Paulo, Brasil, 2008 a 2017.

Variáveis
Desfecho 
favorável

n (%)*

Desfecho 
desfavorável

n (%)*
RR (ic95%)

Sexo Masculino 20.668 (98,2) 2.108 (94,7) 0,40 (0,34-0,46)
Feminino 389 (1,8) 119 (5,3) 1

Raça/cor Preto/pardo 9.690 (54,7) 1.010 (56,4) 1,06 (0,97-1,16)
Outras** 8.012 (45,3) 780 (43,6) 1

Faixa etária ≤ 30 anos 12.986 (61,7) 1.189 (53,4) 1
> 30 anos 8.071 (38,3) 1.038 (46,6) 1,36 (1,26-1,47)

Escolaridade ≤ 7 anos de estudo 9.534 (60,8) 974 (63,0) 1,09 (0,98-1,20)
> 7 anos de estudo 6.135 (39,2) 572 (37,0) 1

Comorbidades Aids Não 19.814 (94,1) 1.798 (80,7) 1
Sim 1.243 (5,9) 429 (19,3) 3,08 (2,81-3,38)

Diabetes Não 20.860 (99,1) 2.189 (98,3) 1
Sim 197 (0,9) 38 (1,7) 1,70 (1,27-2,28)

Alcoolismo Não 19.843 (94,2) 2.025 (90,9) 1
Sim 1.214 (5,8) 202 (9,1) 1,54 (1,35-1,76)

Tabagismo Não 18.509 (87,9) 2.010 (90,3) 1
Sim 2.548 (12,1) 217 (9,7) 0,80 (0,70-0,92)

Uso de drogas ilícitas Não 17.751 (84,3) 1.851 (83,1) 1
Sim 3.306 (15,7) 376 (16,9) 1,08 (0,97-1,20)

Transtorno mental Não 20.944 (99,5) 2.210 (99,2) 1
Sim 113 (0,5) 17 (0,8) 1,37 (0,88-2,14)

Tipo de 
Tratamento

Autoadministrado 1.064 (5,4) 275 (14,5) 2,55 (2,27-2,86)
TDO 18.485 (94,6) 1.618 (85,5) 1

* As respostas inválidas (em branco/ignorado) não foram consideradas para as análises, portanto, o valor de n em algumas 
variáveis não corresponde ao total de casos incluídos no estudo. ** Raça/cor branca, amarela e indígena.

Fonte: Autores.
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buindo para quadros de adoecimentos físicos e 
emocionais, aumento do sofrimento, angústia 
e desfechos desfavoráveis do tratamento, assim 
como o encontrado em Rondônia.

Por outro lado, para o estado de São Paulo, 
o sexo masculino, enquanto fator de proteção 
para o desfecho desfavorável do tratamento da 
TB, pode revelar diferenças operacionais entre 
as unidades prisionais dos diferentes estados e 
iniquidades na oferta de ações segundo o públi-
co ao qual se destinam. Tal hipótese é levantada 
porque dois estudos conduzidos na África apon-
taram uma menor oferta de ações de saúde para 
mulheres no sistema prisional25,26, tornando-as 
um grupo vulnerável a desfechos desfavoráveis 
do tratamento no contexto em questão.

Embora a raça/cor não tenha constituído fa-
tor de risco para o desfecho desfavorável dentro 
das prisões, a predominância de pessoas pretas e 
pardas em ambos os estados pode estar alinhada 
ao aumento expressivo de 14% na proporção de 
negros no sistema penitenciário brasileiro em 15 
anos e na diminuição de 19% na proporção de 
brancos. Nesse sentido, cabe ressaltar a estimati-
va de que a cada três pessoas privadas de liberda-
de, duas apresentam cor de pele negra27.

Aliado a isso, é importante destacar os de-
terminantes estruturais das desigualdades de 
saúde enfrentados pelas pessoas pretas e pardas 
no cotidiano, relacionados ao contexto socioeco-
nômico e político18, bem como os determinantes 
intermediários, que envolvem a estratificação 
social, as condições materiais de vida, educação, 
moradia e trabalho1,27, uma vez que exercem forte 
influência nas desigualdades raciais e no racismo 
estrutural do sistema prisional, notadas de forma 
concreta na severidade, diferença de tratamento 
e sanções punitivas.

Quanto à faixa etária e à escolaridade, o es-
tudo em Rondônia apresenta resultados que se 
contrapõem a outros que mostraram que o perfil 
do óbito e abandono do tratamento da TB entre 
a PPL estava associado a jovens com baixa esco-
laridade28,29. Quanto ao estado de São Paulo, a 
associação entre desfechos desfavoráveis e a fai-
xa etária superior a 30 anos coincide com aquela 
encontrada em outros estudos realizados no con-
texto prisional, de modo que a idade superior a 
35 anos se mostrou como preditora dos resulta-
dos desfavoráveis do tratamento da TB30,31.

Quando observados os determinantes inter-
mediários da saúde relacionados às condições de 
vida e aos fatores comportamentais e biopsicos-
sociais, identificou-se que a Aids foi considerada 
um fator de risco para os desfechos desfavoráveis 

do tratamento em ambos os estados. A evolução 
do HIV para a Aids nos dias de hoje denota fra-
gilidades dos sistemas de atenção à saúde, prin-
cipalmente no que diz respeito à detecção opor-
tuna dos casos de infecção por HIV, bem como 
à oferta e ao monitoramento da regularidade do 
uso da terapia antirretroviral (TARV) no contexto 
prisional32. Assim, cabe destacar a necessidade do 
aprimoramento do acesso ao diagnóstico e acom-
panhamento dos casos de HIV/Aids, não como 
privilégio ou por compaixão, mas como direito 
constitucional33, uma vez que os indivíduos em 
privação de liberdade estão sob tutela do Estado.

Os dados do estudo incluem um período em 
que a instituição da TARV ainda não era amplia-
da a todas as pessoas que viviam com HIV. Essa 
recomendação, que recebeu o nome de tratamen-
to como prevenção, foi estabelecida no país em 
201334, ou seja, até aquele ano os pacientes só ini-
ciavam a TARV após apresentarem agravamento 
da doença, por meio de indicadores laboratoriais 
e clínicos ancorados no aumento da carga viral, 
na diminuição da contagem de linfócitos T-CD4 
e no aparecimento de doenças oportunistas, a 
exemplo da TB, que consequentemente resulta-
vam em desfechos desfavoráveis do tratamento.

No estado de São Paulo, verificou-se ainda as-
sociação de desfechos desfavoráveis com o diabe-
tes e o alcoolismo entre a PPL. Essa relação pode 
ser explicada por tais comorbidades afetarem 
consideravelmente as condições e a qualidade de 
vida da população, com impactos físicos e psi-
cossociais nos indivíduos com TB35, corroboran-
do os resultados de estudos que evidenciam que, 
em ambientes prisionais, sofrer de alcoolismo e 
apresentar outras comorbidades, como diabetes, 
estão associados ao óbito e ao abandono do tra-
tamento da TB entre a PPL28,31.

Quando abordado o uso de substâncias que 
não o álcool, o tabagismo foi considerado fator 
de proteção para o desfecho desfavorável nas 
unidades prisionais do estado de São Paulo, 
contrapondo-se aos achados de um estudo que 
apontou o hábito de fumar como diretamente li-
gado a imagens radiológicas mais graves da TB 
pulmonar, casos de recidiva, drogarresistência e 
abandono do tratamento36. Em relação ao uso de 
drogas ilícitas, este não foi identificado como um 
fator de risco para o desfecho desfavorável dos 
casos, talvez em função dessa informação não 
ser adequadamente preenchida na ficha de noti-
ficação, uma vez que tal uso não é permitido no 
âmbito prisional.

Transtornos mentais não foram um fator pre-
ponderante na ocorrência de desfechos desfavo-
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ráveis do tratamento da TB, embora um estudo 
identifique que a PPL apresenta alta prevalência 
e forte relação com essa condição, o que pode 
levar a piores desfechos no tratamento da TB e 
ao agravamento dos transtornos mentais37. Isso 
aponta para a necessidade de rever a atenção aos 
indivíduos portadores de transtorno mental e a 
prática de deixá-los em celas superlotadas, sem 
acompanhamento psicológico que garanta sua 
proteção15.

Em relação ao tipo de tratamento ofertado 
para a TB, identificou-se que as pessoas cujo 
tratamento autoadministrado foi indicado apre-
sentaram 2,5 vezes mais chances de desfecho 
desfavorável do tratamento, quando comparadas 
àquelas com indicação de TDO nas prisões do 
estado de São Paulo. Nesse sentido, sabe-se que o 
TDO é amplamente reconhecido, recomendado 
e utilizado como potencial ferramenta para o for-
talecimento da adesão ao tratamento da TB pela 
PPL, com o intuito de reduzir as taxas de aban-
dono e óbito, atuando no controle da doença31,38.

Além disso, destaca-se que o TDO foi pro-
porcionalmente mais realizado no estado de São 
Paulo, o que levanta a hipótese da relação entre 
a não utilização desse tipo de tratamento e o 
abandono terapêutico, uma vez que tal desfecho 
foi cerca de três vezes maior em Rondônia. Isso 
pode refletir a priorização da segurança em detri-
mento da saúde e a subvalorização da TB nesses 
ambientes que deveriam promover a saúde como 
direito inerente, respeitando o princípio cons-
titucional da universalidade, somada ao baixo 
quantitativo de recursos humanos para a opera-
cionalização do TDO no sistema prisional39.

Entre as limitações deste estudo, cabe desta-
car um possível viés de informação, decorrente 
da qualidade dos dados utilizados, notadamente 
para o estado de Rondônia, cuja completude das 
informações foi expressiva quando comparada 
ao estado de São Paulo. Isso evidencia a impor-
tância do registro, do preenchimento adequado 
das fichas de notificação e da retroalimentação 
dos dados como parte integrante do processo de 
trabalho das equipes de saúde prisional, visando 
a qualidade dos dados e das ações de vigilância 

em saúde dentro dos presídios brasileiros, sobre-
tudo para a TB, que se configura como uma do-
ença infectocontagiosa e sobreposta de desafios 
para seu combate e controle. A alta incompletude 
dos dados possibilitou a opção pela realização da 
análise univariada, que não permitiu controlar 
possíveis fatores de confundimento, constituindo 
outra limitação do estudo.

considerações finais

Por meio deste estudo, verificou-se que as condi-
ções sociais, comportamentais e relacionadas às 
ações e aos serviços de saúde exercem influência 
no perfil da PPL com TB dos estados de Rondô-
nia e São Paulo, composta predominantemente 
por homens, pretos e pardos, jovens e com baixa 
escolaridade. Como fatores de risco para o des-
fecho desfavorável do tratamento da TB, foram 
identificados alguns determinantes sociais da 
saúde, como alcoolismo, diabetes e a realização 
de tratamento autoadministrado no estado de 
São Paulo; o sexo masculino, em Rondônia; e a 
Aids em ambos os estados.

Espera-se que o estudo contribua com ele-
mentos para a qualificação da atenção às pessoas 
com TB nas unidades de saúde prisionais e para 
o planejamento de ações que interfiram nos DSS, 
tais como a estratificação de risco, a gestão do cui-
dado para as comorbidades e a operacionalização 
do TDO, visando promover melhores condições 
de encarceramento, as quais em muitos casos vio-
lam direitos fundamentais de acesso à saúde inte-
gral e ao desfecho favorável dos casos de TB.

No âmbito social, espera-se que o estudo 
proporcione discussões sobre a atual política de 
execução penal, que na prática privilegia o “en-
carceramento em massa”, a construção de novos 
presídios e a criação de mais vagas, em detrimen-
to de estratégias e políticas públicas de inclusão 
voltadas para a reintegração social do indivíduo 
que cumpriu sua pena, buscando reforçar seus 
direitos, o sentido de cidadania, o pertencimento 
social e a diminuição das desigualdades e iniqui-
dades sociais e de saúde.
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